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Passivo da ENH ultrapassa 1,5 bilião de 
dólares sem incluir endividamento de 2,2 
biliões que vai contrair para Área 1

Ainda sem conseguir usar a Garantia Soberana de 2,2 biliões de dólares que o Governo
de Filipe Nyusi emitiu para fi nanciar a participação directa de Moçambique na exploração 
do gás natural existente na Bacia do Rovuma, a Empresa Nacional de Hidrocarbonetos
(ENH) já acumulou dividas que ultrapassam 1,5 bilião de dólares (92,2 biliões de meticais).
O @Verdade apurou que 1,2 bilião de dólares (73,7 biliões de meticais) desse montante é
endividamento contraído em 2018 para ressarcir aos seus parceiros na Área 1 e 4 pelas
despesas que incorreram desde o início das actividades de pesquisa em 2006.

Apuramento
CAN2021:
“Mambas”
derrotam Ruanda
e lideram Grupo F

No abençoado estádio nacional do 
Zimpeto, e com uma trompa de 
água a batizar os novos equipamen-
tos, a selecção moçambicana entrou 
a procura da vitória. As vagas atacan-
tes sucediam-se e numa jogada de 
insistência o esférico tocou na mão 
de um dos ruandeses, o árbitro api-
tou o castigo máximo.

Decorria o minuto 28 quando Mexer, 
se tomar muito balanço, transfor-
mou em golo a grande penalidade, 
o guarda-redes Kimenyi ainda tocou 
na bola mas não foi suficiente para 
desviar das suas redes.

Os “Mambas” mantiveram a pressão 
atacante e 3 minutos depois Telinho 
voltou a balançar as redes do Ruan-
da e colocou os poucos milhares de 
adeptos em festa nas bancadas.

Na 2ª parte a selecção, agora treina-
da por Luís Gonçalves, poderia ter 
dilatado o placar mas voltou a faltar 
o espírito matador e pontaria afinada 
aos “Mambas”.

Com os 3 pontos Moçambique lidera 
o Grupo F à frende dos Camarões e 
de Cabo Verde que empataram sem 
golos em Yaoundé.

Os “Mambas” vão ter a liderança em 
xeque já na próxima segunda-feira
(18) quando enfrentarem os “Tuba-
rões Azuis” na cidade da Praia.

Os “Mambas” receberam e
derrotaram nesta quinta-
feira (14) o Ruanda na 1º
jornada do apuramento
para o Campeonato Africano
das Nações (CAN) de 2021.
Os golos de Mexer e Telinho
colocaram a selecção de
futebol de Moçambique na
liderança do Grupo F.

“Moçambique está em preparação (...) não estivemos
preparados antes para a Mozal, Sasol e Vale” Luísa Diogo

“Moçambique está em pre-
paração, porque nós não po-
díamos estar preparados an-
tes, da mesma maneira que
não estivemos preparados
antes para a economia de
mercado, como não é possí-
vel estar preparado antes de

qualquer projecto de inves-
timento” avaliou Luísa Diogo
na abertura da 6ª Conferên-
cia do gás que decorreu em
Maputo.

A economista, que foi minis-
tra das Finanças e primeira-

-ministra recordou: “Não
estivemos preparados antes
para a Mozal, mas fizemos
antes dos prazos definidos,
não estivemos preparados
antes para a Sasol, e reali-
zamos nos prazos definidos,
não estive-

Avaliando o estágio que o nosso país está após o anúncio do maior investimento privado de
sempre em África a antiga primeira-ministra Luísa Diogo disse que “Moçambique está em
preparação”. A economista que preside a um banco privado comparou o momento actual
com período que antecedeu a instalação dos megaprojectos Mozal, Sasol e da Vale, “não é
possível estar preparado antes de qualquer projecto de investimento”.
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As Demonstrações Finan-
ceiras da ENH, relativas ao 
exercício económico de 2018, 
revelam a Empresa Pública 
mais do que duplicou o seu 
passivo. Os 38,7 biliões de 
meticais reportados em 2017 
cresceram para 92,2 biliões 
de meticais. Mais do que toda 
verba cabimentada para a 
Educação e Saúde no Orça-
mento de Estado de 2019.

O passivo corrente da Em-
presa Nacional de Hidro-
carbonetos reduziu, de 5,4 
biliões para 4,3 biliões de 
meticais contudo o passivo 
de médio e longo prazo dis-

parou de 33,2 biliões para
87,9 biliões de meticais.

O @Verdade descortinou
que a razão deste aumentou
em mais de 100 por cento
dos empréstimos obtidos
durante o ano de 2018 foi a
necessidade de ressarcir os
custos incorridos pelos seus
parceiros que vão iniciar
a exploração dos campos

Golfinho/Atum, na Área 1, e
Mamba, na Área 4.

Ao abrigo dos contratos de
concessão dos gás natural a
ENH, que representa o Esta-

do moçambicano, fica isenta
de colocar dinheiro durante a
fase de pesquisa de hidrocar-
bonetos contudo a partir da
data da assinatura do plano
de desenvolvimento deve res-
sarcir as petrolíferas os mon-
tantes que elas investiram em
dólares norte-americanos.

Às petrolíferas que vão ex-
plorar a Área 1 a ENH teve
de pagar 48 biliões de meti-
cais e as que vão explorar a
Área 4 pagou 25,6 biliões de
meticais. Contudo a Empre-
sa Nacional de Hidrocarbo-
netos não tem dinheiro nem
balanço financeiro para fi-
nanciamento bancário. O
@Verdade apurou nas De-
monstrações Finaceiras que
a Empresa Pública endivi-
dou os moçambicanos junto
dos seus parceiros.

Portanto os moçambicanos
ficaram a dever 73,7 biliões
de meticais a Anadarko Mo-
çambique Área 1 Lda, Mitsui
E&P Mozambique Área 1 Li-
mited, ONGC Videsh Limited,
Barhat Petro Resources Ven-
tures Mozambique BV, PTT
Exploration & Production
Mozambique Área 1 e Beas
Rovuma Mozambique Limi-
ted (pela Área 1) e a Exxon-
Mobil, Eni, CNPC, Galp Ener-
gia Rovuma BV e a Korea Gas
Corporation (pela Área 4).

ENH “ainda não tem
os valores” do “bridge
funding” para Campo 

Golfinho/Atum na Área 1

Recorde-se que endivida-
mento similar foi realizado
pela ENH em 2017 para res-
sarcir as petrolíferas Eni,
China National Petroleum
Corporation, Kogas e Galp
Energia que na altura deram
início a exploração do gás no
Campo de Coral da Área 4 no
valor de 18,5 biliões de meti-
cais (306 milhões de dólares).

Para equilibrar as contas de
2018, onde reporta um lucro
de 1,8 bilião de meticais, a

Empresa Nacional de Hidro-
carbonetos contabilizou este 
1,2 bilião de dólares em dí-
vida com os seus parceiros 

da Área 1 e 4 como activos 
intangíveis correspondente 
aos investimentos na fase de 
pesquisa.

Paralelamente o braço do 
Estado no sector de gás e 
petróleo continua a procura 
de financiamento bancário 
para materializar a sua par-
ticipação de 15 por cento no 
desenvolvimento e produ-
ção do gás natural existente 
no Campo Golfinho/Atum.

A porção correspondente ao 
capital próprio no consórcio 
que está operar a Área 1 “foi 
garantido por outros accio-

nistas”, revelou em Agosto 
ao @Verdade o ministro dos 
Recursos Minerais e Energia, 
Ernesto Max Tonela.

Contudo nesta quinta-feira 
(14) o Presidente do Con-
selho de Admnistração da 
ENH esclareceu que essa 
operação financeira ainda 
não está concluída e por isso 
“ainda não tem os valores” 
desse “bridge funding”.

Omar Mithá explicou ain-
da que só depois do “bridge 
funding” é que será possível 
quantificar quanto exacta-
mente a Empresa Pública pre-
cisa em termos de financia-
mento bancário para a Área 
1, “por isso é que o financia-
mento é no intervalo entre 1 
e 1,3 (bilião de dólares)”.

mos preparados antes para 
a Vale, mas realizamos nos 
prazos definidos”.

Divagando, afinal quem li-
derou e vai liderar as cons-
truções não são empresas 
nacionais, Luísa Diogo disse 
que “os investidores da área 
de gás devem entender que 
os moçambicanos quando 
entram na construção dos 
empreendimentos, os mo-
çambicanos gostam de fazer 
antes dos prazos previstos”.

A economista que agora 
é banqueira classificou de 
“momento mágico” a Deci-
são Final de Investimento do 
consórcio que explorar o gás 
natural existente no Campo
Golfinho/Atum na Área 1 da 
Bacia do Rovuma que com-

parou ao inicio da Luta Arma-
da, ao dia da Independência

e a data da assinatura dos
Acordos de Paz e declarou
que não está “apreensiva se

os moçambicanos vão con-
seguir ou não participar inte-
gralmente neste processo de

desenvolvimento, operação e 
logística do gás, porque sem-
pre conseguiram fazer coisas
que pareciam ser impossíveis,
em cada momento”.

No entanto Luísa Diogo aler-
tou que o crescimento expo-
nencial do Produto Interno
Bruto “de uma maneira expo-
nencial e provavelmente iné-
dita, e até assustadora” coloca 
o desafio de partilha-lo pelos 
moçambicanos. “Mas nós sa-
bemos que o Produto Interno 
Bruto é aquele produto que 
na realidade nós podemos
dizer que estamos dentro de 
uma casa e temo um pão para 
partilhar, uma pessoa come
um e diz que comeu com os 
outros sete que estão dentro,
é preciso encontrar formas 
para que este crescimento te-
nha impacto diferenciado”.
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Governo de Nyusi entende que declaração de nulidade 
da dívida da EMATUM pelo CC quer dizer que “temos 
de fazer tudo para que o Estado não saia prejudicado”

O ministro da Economia e Finanças clarifi cou na passada sexta-feira (08) que o Governo 
de Filipe Nyusi fechou acordo e pagou aos credores da EMATUM porque entende que
declaração de nulidade do empréstimo feita pelo Conselho Constitucional quer dizer que
“temos de fazer tudo para que o Estado não saia prejudicado”, de acordo com Adriano
Maleiane o “Governo, em representação do Estado, está a criar condições para que
Moçambique continue a ser aquilo que sempre foi: bom pagador, um país com quem se
pode contar para investimento”.

Jovem detido pela 
violação de prima
menor na Matola

Oito mortos em 
dois acidentes de
viação durante do
fim-de-semana em 
Moçambique

PGR sem “pistas concretas” dos assassinos do líder 
da Comunidade Ruandesa em Moçambique

“O meu tio estava no serviço, a mi-
nha tia estava num falecimento, o 
meu tio pediu-me para ficar lá em 
casa. Fomos dormir com as crian-
ças e depois aconteceu, a criança 
lhe violei” confessou o jovem que 
afirma que a sua prima despiu-se 
sozinha e que foi a primeira vez 
que praticou tal crime.

O jovem foi conduzido à esquadra 
da PRM pelos familiares que se 
aperceberam da situação. Fonte 
policial disse que após ter sido con-
duzida a uma unidade sanitária 
foi confirmada a violação sexual.

“Estava a sair da Cidade de 
Pemba para Chiúre, quando
estava na descida o pneu de 
trás rebentou e não conse-
gui dominar o carro, tentei a 
minha maneira mas reben-
tou o pneu de frente e logo o 
carro virou, capotou” relatou
a jornalistas o motorista do 
transporte semi-colectivo de 
passageiros que despistou-se
cerca das 6 horas do passado 
sábado (09) na Estrada Nacio-
nal nº 1, no Distrito de Metuge,
na Província de Cabo Delga-
do, matando cinco pessoas e 
ferindo outros nove ocupan-
tes da viatura mini-bus.

Ainda no sábado três viaturas 
envolveram-se noutro sinis-
tro no Distrito da Manhiça, na 
Província de Maputo, onde 
três outros cidadãos perde-
ram a vida, de acordo com as 
autoridades policiais 15 pes-
soas contraíram ferimentos.

Louis Baziga foi morto à tiro
no passado dia 26 de Agos-
to no bairro da Matola A, na
Província de Maputo, por dois
desconhecidos munidos de
armas de fogo, um deles com
uma metralhadora do tipo
AK-47 e um outro com uma
pistola, que à queima roupa
balearam o cidadão ruandês.

Entrevistada à margem das ce-

rimónias do Dia da Legalidade a
Procuradora Chefe provincial de
Maputo, Evelina Gomane, admi-
tiu que “estamos no momento
de avançar muito no sentido de
trazer elementos materiais que
possam realmente nos conduzir
aos agentes do crime, ainda não
temos pistas concretas”.

“Hoje como nós dizemos a
complexidade para a descober-

ta da verdade material acentua-
-se, agudiza-se. Nós não pode-
mos trabalhar sozinhos, temos
estado a trabalhar em parceria
com as telefonias móveis, ban-
ca, temos estado a trabalhar em
parceria com outros organismos
que não são necessariamente
ligados ao sector da justiça mas
que devem colaborar para que
nós possamos trazer a verda-
de”, explicou Evelina Gomane.

Um jovem de 23 anos de
idade foi detido semana
passada pela Polícia da
República de Moçambique
(PRM) no bairro de T3,
no Município da Matola,
acusado da violação sexual
da sua prima de 12 anos.

Pelo menos oito pessoas
morreram durante o fi m-de-
semana em dois acidentes
de viação registados em
Moçambique, o mais mortal
aconteceu na Província de
Cabo Delgado.

Mais de dois meses após o assassinato em plena luz do dia do presidente da Comunidade
Ruandesa em Moçambique a Procuradoria-Geral da República revelou que “ainda não temos
pistas concretas”.

Diga-nos quem é o

Escreva um E-Mail para
averdademz@gmail.com

da semana
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A 4 de Junho o Conselho Cons-
titucional julgou que “indiscu-
tivelmente o Governo (Nota do 
Editor: de Armando Guebuza) 
actuou à margem da Constitui-
ção, violando inequivocamen-
te a respectiva alínea p) do n° 
2, do artigo 178 da CRM, onde 
se reserva a exclusividade da 
competência da Assembleia da 
República para autorizar (...) a 
contrair ou conceder emprés-
timos, a realizar outras ope-
rações de crédito, por período 
superior a um exercício econó-
mico e a estabelecer o limite 
dos avales a conceder ao Esta-
do, isto por um lado e, por ou-
tro, infringiu a alínea a) do n° 2 
do artigo 129 da Lei n° 14/2011, 
de 10 de Agosto, pela prática de 
actos que configuram obvia-
mente a usurpação do poder, 
conflituando desde logo com o 
artigo 134, onde se consagra a 
separação e interdependência 
de poderes dos órgãos de sobe-
rania, subordinando-se à Cons-
tituição e às leis, tal como igual-
mente se estipula no n°3 do 
artigo 2, ambos da Constituição 
da República de Moçambique”.

O CC considerou ainda, atra-
vés do Acórdão nº 5/CC/2019, 
que “Concomitantemente à 
violação da Constituição, sur-
preende-se a prática de uma 
outra ilegalidade (...) Nenhuma 
despesa pode ser assumida, or-
denada ou realizada sem que, 
sendo, legal se encontre inscri-
ta devidamente no orçamen-
to do Estado aprovado, tenha 
cabimento na correspondente 
verba orçamental e seja justi-
ficada quanto à sua economici-
dade, eficiência e eficácia”.

“As despesas só podem ser as-
sumidas durante o ano eco-
nómico para o qual tiverem 
sido orçamentadas”. Este é o 
bloco legal que, no caso, se in-
clui a Constituição e a lei ordi-
nária que foi completamente 
desrespeitado pelo Governo 
na contratação da dívida de 

EMATUM,SA, bem como da ga-
rantia soberana conferida, de-
correndo daí a sua ilegalidade
e com gravosas consequências
jurídicas: trata-se de actos in-
válidos, sob forma de nulidade,
por força do disposto na alínea
a) do n° 2 do artigo 129, da lei já
citada, facto que juridicamente
tem reflexo na questionada Re-
solução n° 11/2016. Como coro-
lário da detectada ilegalidade,
a sua apreciação cabe à jurisdi-
ção administrativa, nos termos
da alínea b) do artigo 3, da Lei
n° 7/2014, de 28 de Fevereiro,
que regula os procedimentos
atinentes ao Processo Adminis-
trativo Contencioso”, afirmou
ainda o Conselho Constitucio-
nal que declarou “a nulidade
dos actos inerentes ao emprés-
timo contraído pela EMATUM,
SA, e a respectiva garantia so-
berana conferida pelo Gover-
no, em 2013, com todas as con-
sequências legais”.

“Estamos a cumprir porque 
o Conselho Constitucional
terminou dizendo com às

consequências legais”

No entanto, no passado dia 30
de Outubro, o Governo de Fili-
pe Nyusi chegou a acordo com
os credores que investiram nes-
se empréstimo da Empresa Mo-
çambicana de Atum (EMATUM)
para retomar as amortizações
suspensas em 2017, após a des-
coberta de outros dois emprés-
timos contraídos pelo Executi-
vo de Guebuza alegadamente à
favor das empresa Proindicus e
MAM violando a Constituição e
leis orçamentais.

Os credores receberam já 40
milhões de dólares e, ao abri-
go do novo acordo, o povo mo-
çambicano vai voltar a amor-
tizar a dívida da EMATUM a
partir de 15 de Março de 2020,
pagando inicialmente apenas
os juros até 2027 e, entre 2028 e
2033, deverá ser pago o resgate

completo. Contas feitas pelo @
Verdade indicam que a reestru-
turação dos 850 milhões de dó-
lares contratados em 2013 pelo
Governo de Armando Guebuza
custará aos moçambicanos cer-
ca de 1,8 bilião de dólares nor-
te-americanos a serem pagos
nos próximos 13 anos, hipote-
cando parte das receitas do gás
natural.

Confrontado por jornalistas se
o Executivo de que é membro
não estaria a violar a decisão
do Conselho Constitucional
o ministro Adriano Maleiane
declarou que: “como Governo
não podemos discutir o mérito
ou demérito do Conselho Cons-
titucional. Estamos a cumprir
porque o Conselho Constitucio-
nal terminou dizendo com às
consequências legais. As conse-
quências legais temos que ver
como se resolve quando se de-
clara a nulidade”.

“Eu estou convencido, e todos
nós sabemos, que o Conselho
Constitucional não está a dizer,
por exemplo, que a Procurado-
ria-Geral da República tem que
parar de andar atrás dos Agen-
tes e bancos que fizeram mal
ao país porque já não há maté-
ria, acho que não é isso. O que
está a dizer é que temos de fa-
zer tudo para que o Estado não
saia prejudicado, e se o Estado
não sai prejudicado todos nós
não sairemos prejudicados”,
explicou o titular da Economia
e Finanças.

Maleiane argumentou que “nós
funcionários podemos come-
ter os erros que cometemos
mas o Estado tem que estar no
contexto de Nação. E é bom
também clarificar que neste
momento todos nós, incluindo
a imprensa e a sociedade civil,
somos Estado, temos de encon-
trar as melhores opções para
que o Estado não seja classifi-
cado como falhado ou que não
tem regras”.

“Governo, em representação 
do Estado, está a criar 

condições para que 
Moçambique continue a

ser aquilo que sempre foi:
um país com quem se pode 
contar para investimento”

Corroborando o argumento 
do Governo de Nyusi as agên-
cias de notação financeira, que 
determinam os riscos para in-

vestimentos em cada país do 
globo, melhoraram o rating do 
nosso país.

Primeiro foi a Moody´s em fi-
nais de Setembro, quando se 
tornou claro que Moçambique 
iria chegar a acordo para a re-
negociação com os credores 
da EMATUM, que melhorou a 
sua “opinião de crédito sobre 
as emissões de dívida em moe-
da local e em moeda estrangei-
ra, de Caa3 para Caa2 e man-
teve a Perspetiva de Evolução 
Estável” no perfil de crédito de 
Moçambique.

Na semana passada a Fitch 

retirou Moçambique da lista 
de países em incumprimento 
financeiro tendo em conta “a 
resolução do Incumprimen-
to Financeiro Seletivo, no se-
guimento da reestruturação 
completa dos títulos de dívida 
EMATUM, que estavam em in-
cumprimento financeiro des-
de Janeiro de 2017”, disse a 
agência de notação financeira 
em comunicado.

Para o ministro Maleiane “é 
uma notícia boa não só para o 
Governo mas sobretudo para 
o sector privado, todos nós 
queremos estar no mercado e 
estávamos está questão como 
um impedimento”.

“Este é um primeiro passo, 
penso que tudo o que está 
sendo feito pelo Governo, em 
representação do Estado, está 
a criar condições para que 
Moçambique continue a ser 
aquilo que sempre foi: bom 
pagador, um país com quem se 
pode contar para investimen-
to, então isto é um bom sinal”, 
concluiu Adriano Maleine.

Jornal @Verdade

Eneas Comiche revelou ao
@Verdade que o Conselho 
Autárquico da Cidade de Maputo não 
tem dinheiro para reparar as secções 
da protecção costeira da marginal de 
Maputo que embora exista há apenas 5 anos não aguentou com a força
do mar. As fragilidades da obra tornam-se evidentes numa altura em 
que Moçambique tem de começar a amor  zar os 22 milhões de dólares 
pagos fi nanciados pelo Fundo Saudita de Desenvolvimento e pelo 
Banco Árabe para o Desenvolvimento Económico em África e pagos aos 
empreiteiros egípcio e português.
h  p://www.verdade.co.mz/tema-de-fundo/35/69450

destruido será que é preciso ir a
uma faculdade pra ser o
excelente gestor. Estamos 
tramados mesmo. · 2 dia(s)

Claudio Lombene É o
que as comissões 
fazem, agora temos

que pagar porras sem interesse ·
2 dia(s)

Tiago Lousan
Continuem a dar
dinheiro aos chineses 

que eles agradecem! · 2 dia(s)

Claudio Lombene
Financiamento Saudita, 

empreiteiros Egípcio e 
Português respectivamente · 2 
dia(s)

Tiago Lousan Claudio
Lombene já agora que 

empreiteiro português? · 2 
dia(s)

Dionisio Fernando 
Matimbe Levam voço 
vecimento e aquelas

dividas q fizeram · 2 dia(s)

Orlando Faduco Em
moz, se habituares é

maningue Nice · 1 dia(s)

Antonio Simoes 
Martinho Nos temos
dirigentes sem mérito,

isto é uma vergonha sem
precedentes, ja vai se pagar a
dívida com o produto final 

Jose Mar  ns Muito fraca
qualidade na execução e 
na fi scalização... 

pra  camente não houve nenhuma
tempestade, imaginem se houver
uma maré alta ou um ciclone, 
adeus marginal... andaram a 
reves  r areia com película de 
cimento e não fi zeram fundações
seguras... · 2 dia(s)

Maria Tomas Cossa A
mãe natureza agindo... 
não há quebra mares 

com a estrutura para suportar 
eventos das mudanças 
climáticas... tomemos
consciência desde já · 2 dia(s)

Ireneo Miguel Maria 
Tomas Cossa Resultados

de uma obra mal feita, ja
imaginou como o Dubai esta 
construindo uma cidade no
mar? Com um quebra mar 

bastante eficiente... · 1 dia(s)

Antonio Camejo
Continuem a contratar 
mais chineses!!! Não

são os melhores? · 1 dia(s)

Manhique Andre
Antonio Camejo Chineses 

são melhores claro caso não a 
China já estaria em ruinas. A 
qualidade duma obra e/ou 
material usado é directamente 
proporcional ao preço. Se
queres pagar pouco nao espere 
algo melhor · 1 dia(s)

Claudio Lombene
Antonio Camejo, o pior é 

que foi um consórcio Egípcio-
Português · 1 dia(s)

Araújo Abdula Manhique 
Andre o que de bom

fizeram os chineses em 
Moçambique? · 1 dia(s)

Cidadania
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Na semana passada a Electricidade de Moçambique (EDM) foi referida no Parlamento
da África do Sul como uma das empresas que devedoras da Eskom, com o equivalente
a 886 milhões de meticais. No entanto o @Verdade apurou que as principais dívidas da
eléctrica estatal são à Hidroeléctrica de Cahora Bassa (HCB), que voltou a aumentar para
4,4 biliões, e agravou as facturas por pagar à Central Térmica de Ressano Garcia (CTRG),
ascendem a 5,9 biliões de meticais.

Último recurso de contencioso eleitoral da Renamo 
chumbado pelo Constitucional

Dos cinco recursos de conten-
cioso eleitoral submetidos pelo 
maior partido de oposição recla-
mando fraude nas Eleições Pre-
sidenciais, Legislativas e Provin-
ciais nenhum teve provimento.

Quatro recursos relativos a vo-
tação em Mecubúri (na Província 
de Nampula, onde na eleição 
Presidencial o candidato da Re-
namo obteve 34,46 por cento e 
nas Legislativas o partido ficou-
-se pelos 35,03 por cento), em 
Alto Molócuè (na Província da 
Zambézia, onde na eleição Pre-
sidencial o candidato da Rena-

mo obteve 29,7 por cento e nas 
Legislativas o partido ficou-se 
pelos 35,03 por cento), na Ma-
nhiça e na Cidade da Matola (na 
Província de Maputo, onde na 
eleição Presidencial o candida-
to da Renamo obteve 21,39 por 
cento e nas Legislativas o partido 

ficou-se pelos 26,27 por cento), 
foram rejeitados por se mostra-
rem destituídos “de elementos 
de prova”, segundo o CC.

Relativamente ao recurso para a 
invalidação dos resultados elei-
torais na Cidade da Beira devido 
ao cometimento de ilícitos elei-
torais que na óptica do partido 
Renamo influenciaram os resul-
tados, a responsabilização dos 
gestores dos órgãos eleitorais 
pela exclusão de nomes nos ca-
dernos eleitorais e a discrepância 
de dados no Apuramento Distri-
tal o Conse-

O quinto e último recurso de contencioso eleitoral submetido pelo partido Renamo para a
invalidação dos resultados da votação do passado dia 15 de Outubro e apuramento distrital
na Cidade da Beira não teve provimento no Conselho Constitucional (CC). Porém a instituição
dirigida por Lúcia Ribeiro concluiu que a 2ª Secção Criminal do Tribunal Judicial da Cidade
da Beira equivocou-se declarou nula a sua decisão.

África do Sul
mantém-se como
principal fonte de
importações para
Moçambique

Flores, carne de vaca, crustáceos, 
hortículas, frutas, amendoim, 
óleos alimentares, melaços, te-
cidos, vestuário são alguns dos 
milhares bens e serviços que o 
nosso país comprou no ano pas-
sado ao país vizinho no montan-
te equivalente a 1,9 biliões de 
dólares norte-americanos, indi-
ca o Anuário Estatístico de 2018. 

O documento compilado pelo 
Instituto Nacional de Estatística 
revela no entanto que, embora 
Moçambique seja produtor e ex-
portador de gás natural e ener-
gia eléctrica, estas continuam a 
ser as duas principais mercado-
rias adquiridas pelo nosso país 
a África do Sul tendo em 2018 
representado 70 por cento do 
volume total de importações.

Entretanto no ano passado Mo-
çambique aumentou a importa-
ções da China que voltou a ocu-
par a 2ª posição com um volume 
de 799 milhões de dólares, em 
2017 havia sido relegado para o 
3º lugar pelos Emirados Árabes 
Unidos que em 2018 perdeu 
uma posição com o volume de 
compras do nosso país a cifrar-
-se em 518 milhões de dólares 
norte-americanos.

De acordo com o INE 46,9 por 
cento das compras de Moçam-
bique no gigante asiático foram 
de minérios de titânio e seus 
concentrados seguido por ma-
deira serrada, provavelmente 
a partir dos toros cortados nas 
nossas florestas.

A África do Sul voltou a ser o
país onde Moçambique gastou 
mais divisas, 27,79 por cento 
dos 6,9 biliões de dólares 
gastos em importações 
durante o ano de 2018. 
Paradoxalmente o produto 
mais importado pelo nosso 
país continua a ser a energia 
eléctrica, que os sul-africanos 
compram extremamente
barato à HCB e revendem
para a EDM iluminar o Sul da 
“Pérola do Índico”.

Dívida da EDM à ESKOM aumentou 

porém maiores são as facturas 

atrasadas da HCB e CTRG
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No contexto da crise eléctri-
ca que o país vizinho está a 
enfrentar e do escandaloso 
endividamento da Electri-
city Supply Commission of 
South Africa (Eskom) foi 
revelado no Parlamento 
do país vizinho que a EDM 
é uma das três empresas 
estatais de energia estran-
geiras que tem facturas por 
pagar. A Zimbabwe Electri-
city Supply Authority (Zesa 
Holdings) deve 322 milhões 
de rands, Zambiana Zesco 
deve 89 milhões de rands e 
a Electricidade de Moçam-
bique tem uma dívida de 
221 milhões de rands.

O @Verdade confirmou 
a existência dessa dívida 
que equivale a 886.172.173 
meticais inscritos nas De-
monstrações Financeiras 
de 2018. Este montante tem 
vindo a acumular-se desde 
2016, quando estava cifrada 
no equivalente 147 milhões 
meticais, tendo crescido 
para o equivalente a 698 mi-
lhões de meticais em 2017.

Este montante é relativo a 
energia que a Electricidade 
de Moçambique precisa de 
importar para suprir a de-
manda de energia no Sul do 
país, onde o seu principal 
cliente é à fundição de alu-
mínio Mozal e só depois os 
consumidores domésticos.

Dados do Instituto Nacional 
de Estatística (INE) indicam 
que a importação de ener-
gia à África do Sul em 2018 foi de 75,6 Gigawatts hora (GWh), menos de metade

que que era importanto em 
2014, que foi de 177 GWh, 
porém representa um au-
mento de 4,8 por cento re-
lativamente a 2017 quando 
compra de energia à Eskom 
foi de 72,1 GWh.

Um paradoxo derivado da 
guerra dos 16 anos que re-
sultou na danificação das 
linhas de transporte de Alta 
Tensão desde a Hidroeléc-
trica de Cahora Bassa à 
Cidade e Província de Ma-
puto. Outra contradição é 
que a África do Sul compra 
electricidade muito barata 
à HCB no entanto vende a 
EDM a um custo de merca-
do bem mais elevado.

EDM aumentou dívidas
com todos os seus 

fornecedores de energia

Contudo o @Verdade des-
cortinou a dívida à Eskom é 
apenas a sexta mais alta do 
passivo da EDM com os seus 
fornecedores que voltou a 
aumentar de 20,5 biliões 
em 2017 para 24,9 biliões 
no ano passado.

A dívida mais alta é de 5,9 
biliões de meticais e refere-
-se a compra de energia a 
Central Térmica de Ressa-
no Garcia, empresa que é 
detida pela EDM em 51 por 
cento em parceria com a 
sul-africana Sasol.

Outra dívida alta é a HCB 
que cresceu para 4,4 biliões 

de meticais, depois de ter 
sido saneada contabilistica-
mente em 2017 para possi-
bilitar a admissão à Bolsa 
de Valores da hidroeléctri-
ca. A EDM é acionista maio-
ritário da Hidroeléctrica de 
Cahora Bassa.

A Electricidade de Moçam-
bique também aumentou 
a sua dívida com outros 
fornecedor de energia pri-
vados, a Gigawatt Moçam-
bique a quem devia 3,2 
biliões de meticais e no 
ano passado ficou a dever 
3,7 biliões de meticais e a 
Aggreko Africa passou dei-
xou por pagar 1,7 bilião de 
meticais.

Também maior do que a 
dívida à estatal de energia 
sul-africana é a dívida da 
EDM à empresa chinesa He-
xing Electrical CO, uma das 
suas principais fornecedo-
ras de equipamentos e com-
ponentes diversos.

A incapacidade da Elec-
tricidade de Moçambique 
tornar viável as suas ope-
rações deve-se a dificulda-
des de financiamento mas 
principalmente ao que a 
sua Administração deno-
mina situação de conflito 
de mandato: carregando o 
ónus da electrificação de 
Moçambique assente na 
vontade política mas sem 
as necessárias premissas 
de viabilidade e sustenta-
bilidade a médio e longo o 
prazo.

CC nega provimento aos recursos da RENAMO,
MDM, PJDM, AMUSI, PODEMOS, PANAMO, UDM 
e Nova Democracia

Seis dos sete últimos recursos sub-
metidos por partidos da oposição, re-
lativamente a centralização nacional 
e ao apuramento geral dos resultados 
das Eleições Gerais, foram recusados 
pelo Conselho Constitucional.

Apesar de terem sido submetidos se-
paradamente, por decisão da Vene-
randa Juíza Presidente do Conselho 
Constitucional, os pedidos de nuli-
dade foram julgados como um único 
processo, “por haver identidade dos 
factos, pedido e da causa de pedir, 
em como da Recorrida, a CNE”.

O primeiro argumento dos oito parti-
dos de oposição para pedirem a nu-
lidade da centralização nacional dos 
resultados eleitorais das 6ªs Eleições 
Presidenciais e Legislativas e 3ªs Pro-
vinciais foi a forma como foram no-
tificados: telefonicamente em vez de 
por escrito como a lei determina.

Através do Acórdão 17/CC/2019 de 
9 de Novembro o CC indica que “es-
tamos em sede de uma irregularida-
de”, porém, clarifica que “A função

da notificação, no caso em apreço,
é a de chamar ou convocar os man-
datários à sessão de apuramento
nacional. Tendo eles comparecido,
no dia 26 de Outubro, a hora e local
marcados, dá-se por sanada a irre-
gularidade na forma de notificação.
Aliás, mais do que comparecerem à
sessão, receberam, no seu decurso,
as respectivas notificações”.

“Em conclusão, fica prejudicado o
pedido de anulação da Deliberação
n.º 118/CNE/2019, de 26 de Ou-

tubro, com base na não notificação
dos mandatários para a sessão de
apuramento nacional, realizada no
dia 26 de Outubro de 2019, pois a
comparência destes sanou quais-
quer irregularidades da notificação”,
decidiu o Conselho Constitucional.

Relativamente ao pedido de anu-
lação da sessão de 25 de Outubro
de 2019, realizada pela CNE, sem a
presença dos mandatários, o CC no-
tou que “os Recorrentes não junta-
ram nenhuma

O Conselho Constitucional (CC) negou provimento aos recursos dos partidos RENAMO,
MDM, PJDM, AMUSI, PODEMOS, PANAMO, UDM e Nova Democracia que pediram nulidade
da sessão plenária da Comissão Nacional de Eleições que procedeu no passado dia 26 de
Outubro a centralização nacional dos resultados eleitorais das 6ªs Eleições Presidenciais e
Legislativas e 3ªs Provinciais.

lho Constitucional considerou 
que “são actos subsumíveis na 
previsão de ilícitos eleitorais” e 
por isso negou “provimento ao 
pedido do recorrente”.

“Quanto à discrepância de dados 
do Apuramento Distrital, ten-
do em conta o esclarecimento 
prestado pela Comissão Nacio-
nal de Eleições, conclui-se que 
a referida discrepância é conse-
quência deste tipo de eleições 
(três eleições em simultâneo e 
independentes umas das outras) 
e não resulta de nenhuma irre-
gularidade que, no caso dos au-
tos, afecte os resultados eleito-
rais postos em causa”, pode-se 
ler no Acórdão 16/CC/2019 de 
8 de Novembro.

Porém a instituição dirigida por 
Lúcia Ribeiro julgou que: “No 
que diz respeito ao contencio-
so eleitoral, analisada a Decisão 
do Meritíssimo Juiz da causa, fica 
evidente que o mesmo se equi-
vocou na qualificação jurídica 
dos factos e a respectiva sub-
sunção dos mesmos ao direito 
aplicável, situação enquadrável 
na alínea d) do nº 1 do artigo 
668º do CPC, o que configura 
uma nulidade, que desde já se 

declara, na esteira do que tem 
sido a jurisprudência deste Con-
selho”.

Quiçá porque o relator tenha 
sido o juiz Manuel Franque, in-
dicado pelo partido Renamo, o 
Conselho Constitucional admitiu 
as provas apresentadas relativa-
mente as denuncias de enchi-
mento de urnas, a exclusão de 
eleitores, a recusa dos presiden-
tes das mesas de votação em 
entregar ou receber reclamação 
dos delegados de candidatura, 
o impedimento de MMVs de 
exercer o seu trabalho nas me-
sas de votação, a inutilização de 
boletins de voto e a violência e 
intimidação de eleitores.

Mas a consequência destes ilí-
citos eleitorais não é a invalida-
ção da votação mas a respon-
sabilização criminal de quem os 
tiver praticado e para o efeito o 
CC ordenou “que se extraiam as 
competentes peças para sub-
meter ao Ministério Público, nos 
termos do artigo 194 da Lei nº 
8/2013, de 27 de Fevereiro, al-
terada e republicada pela Lei nº 
2/2019, de 31 de Maio e artigos 
164 da Lei nº 3/2019, ambos de 
31 de Maio”.
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Enquanto procura financiamento para investimentos 
ENH endividou Moçambique em 809 milhões de 
dólares para ressarcir seus sócios da Área 1

A Empresa Nacional de Hidrocarbonetos (ENH) iniciou esta semana uma nova tentativa
para obter fi nanciamento bancário que precisa para materializar a participação directa 
de Moçambique no projecto que vai explorar o gás natural existente no campo no Campo
Golfi nho/Atum, na Área 1 da Bacia do Rovuma. Mas o @Verdade apurou que enquanto 
isso a ENH endividou os moçambicanos em mais de 809 milhões de dólares junto dos seus
sócios Anadarko, Mitsui, ONGC, Barhat Petro Resources, PTT Exploration & Production
e Beas para ressarci-los das despesas que tiveram desde o início das actividades de
pesquisa na Área 1.

Assassinos de menor com albinismo condenados a 
20 anos de prisão em Nampula

O crime aconteceu em Maio no
Distrito de Murrupula tendo a
rapariga, menor de idade, sido
raptada da residência dos país,
assassinada numa mata e os
seus braços e pernas decepados
para serem vendidos no Malawi.

No julgamento que envol-
via três arguidos o juiz da 4ª
Seccção Criminal do Tribunal

Judicial da Província de Nam-
pula absolveu um dos réus,
por insuficiência de provas, e
condenou os restantes dois a
20 anos de prisão maior.

Contudo a Procuradoria da
República na Província de
Nampula considerou a sen-
tença branda. “Não sabemos o
que se passou no tribunal mas

achamos que a condenação
podia ser muito mais pesada
para desencorajar este tipo de
comportamento”, declarou a
representante do Ministério
Público, Maria Albuquerque,
que referiu que por crime se-
melhante outros cidadãos fo-
ram condenados a 40 anos de
prisão naquela província do
Norte de Moçambique.

Dois cidadãos foram condenados a penas de 20 anos de prisão maior, pelo Tribunal Judicial
da Província de Nampula, pelo rapto e assassínio de uma menor portadora de albinismo que
desmembraram com o intuito de trafi car partes do seu corpo.

Jovem assassinado
por agente da PRM
em Manica

27 estrangeiros
descobertos a
trabalharem
ilegalmente 
nas Cervejas de 
Moçambique

Testemunhas relataram que o fi-
nado, de 25 anos de idade, estava
numa barraca com um amigo quan-
do foram abordados por uma rapa-
riga que tentou consumir o álcool e
a comida que os jovens partilhavam.

Diante da intransigência do jovem
assassinado gerou-se uma discus-
são tendo a rapariga abandonado
o local. Contudo regressou na com-
panhia de um agente da PRM, ao
que tudo indica seu parceiro, que
dirigiu-se aos jovens e baleou com
três tiros um deles.

Os estrangeiros, oriundos da 
África do Sul e da Malásia, fo-
ram encontrados pelas auto-
ridades na nova fábrica que 
a maior cervejeira nacional, 
que é subsidiaria da ABIn-
Bev, está a edificar no Distrito 
de Marracuene, na Província 
de Maputo, e a documenta-
ção que apresentaram indica 
terem entrado no nosso país 
sem visto de trabalho.

“Mas preocupante é que nos 
portões da própria empre-
sa encontramos cidadãos 
estrangeiros que disseram 
estar a espera de ser contra-
tados”, acrescentou o Inspec-
tor-chefe da Inspecção Geral 
de Trabalho em Maputo, Fi-
gueredo Langa.

As CDM esclareceram em co-
municado que os trabalhado-
res estrangeiros em situação 
ilegal são “pertencentes a 
uma das empresas subcon-
tratadas pela entidade que 
está a liderar o processo de 
construção da fábrica”.

Um jovem foi assassinado à
tiro por um agente da Polícia
da República de Moçambique 
(PRM) no bairro 25 de Junho, 
na Cidade de Chimoio, ao
que tudo indica motivado por
ciúmes.

A Inspecção do Trabalho
descobriu 27 cidadãos 
estrangeiros a trabalharem 
ilegalmente nas instalações
das Cervejas de Moçambique 
(CDM) em Maputo.
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Com Moçambique classifica-
do como Estado “caloteiro”, 
sem fundos próprios para 
investir, com contas dúbias 
nem a Garantia Soberana 
emitida pelo Governo de Fi-
lipe Nyusi tem sido suficien-
te para a ENH obter o finan-
ciamento que precisa para 
realizar a sua participação 
accionista de 15 por cento 
no maior projecto de gás na-
tural em Moçambique.

O @Verdade revelou em 
Agosto que o investimen-
to total para a exploração 
do gás natural existente no 
Campo Golfinho/Atum na 
Área 1 onshore na Bacia do 
Rovuma, na Província de 
Cabo Delgado, é de 22 biliões 
de Dólares dos quais 14,4 bi-
liões norte-americanos se-
rão financiados através de 
créditos bancários que cada 
um dos membros do Consór-
cio deverá viabilizar.

A Anadarko, por exemplo, 
financiou a sua participação 
através do Exim Bank dos 
Estados Unidos da América, 
que em finais de Setembro 
confirmou o empréstimo 
tendo em vista o retorno 
monetário directo mas ain-
da 16.400 empregos para 
cidadãos norte-americanos 
e a exportação de bens e ser-
viços para Moçambique.

O @Verdade apurou que os 
remanescentes 7 biliões de 
dólares em investimentos 
necessários para o projecto 
de Desenvolvimento do Gás 
Natural Liquefeito na Área 1 
foram financiados com fun-
dos próprios de cada um dos 
sete acionista: a norte-ame-
ricana Anadarko (26,5 por 
cento), a japonesa Mitsui 
(com 20 por cento), as india-

na ONGC (16 por cento), Ba-
rhat Petro Resources (10 por
cento) e Beas (4 por cento), a
tailandesa PTT Exploration
& Production (8,5 por cento)
e a moçambicana ENH (15
por cento).

Mas como a Empresa Nacio-
nal de Hidrocarbonetos não
tem fundos próprios endivi-
dou-se junto dos seus sócios,
clarificou ao @Verdade o
ministro dos Recursos Mine-
rais e Energia, Ernesto Max
Tonela, em montantes não
revelados.

Entretanto, também por in-
capacidade financeira, o
braço empresarial do Estado
moçambicano nos projec-
tos de petróleo e gás tem a
prerrogativa de só pagar os
custos incorridos durante a
pesquisa dos projectos a par-
tir da data da assinatura do
plano de desenvolvimento.

ENH endivida moçambicanos 
em 809 milhões de dólares 

para pagar aos seus sócios na 
Área 1

No que respeita a explo-
ração do Campo Golfinho/
Atum na Área 1 a ENH teria
de pagar durante o ano pas-
sado 48 biliões de meticais
(cerca de 809 milhões de
dólares norte-americanos)
relativos as despesas incor-
ridas pelo Consórcio desde
o início das actividades de
pesquisa em 2006 até 30 de
Junho de 2018. Foram 6,2 bi-
liões meticais relativos aos
activos de desenvolvimento
mais 48,1 biliões de meticais
dos activos de exploração.

Visto que não tem dinheiro
a Empresa Nacional de Hi-

drocarbonetos endividou
os moçambicanos junto dos
seus parceiros Anadarko
Moçambique Área 1 Lda,
Mitsui E&P Mozambique
Área 1 Limited, ONGC Vi-
desh Limited, Barhat Petro
Resources Ventures Mozam-
bique BV, PTT Exploration
& Production Mozambique
Área 1 e Beas Rovuma Mo-
zambique Limited.

O @Verdade questionou
a Empresa Nacional de
Hidrocarbonetos em que
montante endividou-se com
cada um dos seus sócios, em

que condições de pagamen-
to e que instituição passará 
a ser credora da dívida con-
traída à Anadarko, tendo 
em conta que a empresa 
foi extinta ao ser adquirida
pela Occidental Petroleum.
Decorrida mais do que uma 
semana a Administração di-
rigida por Omar Mithá não 
se disponibilizou a prestar 
esclarecimentos.

Nas Demonstrações Finan-
ceiras de 2018 da ENH o @
Verdade apurou que para
essa operação de financia-
mento e endividamento só 

em juros capitalizados os 
moçambicanos terão de pa-
gar 4,5 biliões de meticais.

Recorde-se que em 2017 a 
Empresa Nacional de Hidro-
carbonetos também endivi-
dou-se com os seus sócios 
no projecto de exploração
do Campo de Coral Sul, na 
Área 4 (ENI, CNPC, Kogas e 
Galp), pagar ressarci-los em 
306.124.806 dólares norte-
-americanos referentes as 
despesas incorridas desde 
o início das actividades de 
pesquisa, em 2006, até 30 de 
Junho de 2017.

Esta dívida para ressarcir
os sócios no Consórcio da 
Área 1 irá somar-se a nova 
dívida com os mesmo par-
ceiros, para financiar uma 
parte do investimento, ao 
qual irão somar-se o 1,5 bi-
lião de dólares norte-ame-
ricanos que a Empresa Na-
cional de Hidrocarbonetos
está a tentar financiar, esta 
semana na África do Sul e 
nas semanas subsequentes 
no Reino Unido.

Recorde-se que em 2017 a 
ENH também endividou-
-se com os seus sócios (ENI, 
CNPC, Kogas e Galp), em 800 
milhões de dólares norte-
-americanos para assegurar 
a participação directa de 
Moçambique no projecto
que vai explorar o gás na-
tural existente no Campo de 
Coral Sul, na Área 4 da Ba-
cia do Rovuma, na Provín-
cia de Cabo Delgado.

Será interessante ver a Au-
toridade Tributária tentar 
cobrar impostos a estas pe-
trolíferas a quem o Estado 
já deve biliões de dólares 
norte-americanos.

Desta vez foi na Escola Secundária de Matlemele: Standard Bank a caminho de plantar 3.000 árvores

A iniciativa, lançada em Julho, está a ser 
implementada nas cidades de Maputo
e Matola, e irá abranger, igualmente, 
a cidade da Beira. A mesma prevê o 
plantio de mais de três mil (3.000)
árvores de diferentes espécies, com
destaque para acácias, palmeiras, ca-
suarinas e fruteiras nalgumas rodovias, 
universidades e escolas primárias e se-
cundárias das três urbes.

Durante o acto, Leslie Mubanguiane, 
do Standard Bank, referiu que a ac-
ção representa mais uma aliança com 
as escolas abrangidas, no âmbito do 
projecto de plantio de árvores.

“O projecto continua. Vamos espe-
rar que o período de escola continue,
para avançarmos com o próximo ciclo 
de plantio, porque o banco quer con-
tribuir para a melhoria do ambiente”,
referiu Leslie Mubanguiane.

Por sua vez, Deolinda Cossa, direc-
tora da Escola Secundária de Matle-
mele, congratulou o Standard Bank,
pela escolha da sua instituição para o
plantio de árvores, o que demonstra
ser uma promotora da saúde escolar
e de educação baseada em compe-
tências.

“Queremos agradecer este projecto 
do Standard Bank que, para além de 
melhorar a qualidade do espaço pú-
blico na escola e a arborização, vai 
ainda melhorar a qualidade de vida, 
o conforto térmico e aproximar cerca 
de 4.200 alunos à natureza”, expli-
cou a directora Deolinda Cossa.

Sobre a essência do processo de 
povoamento arbusto dentro da es-
cola, Florentina Mabote, professora 
da disciplina de Agro-Pecuária, disse 
que a iniciativa do banco, vai mudar o 
actual cenário de falta de árvores de 
sombra e de fruteiras na escola, ten-
do garantido a conservação adequa-
da das mesmas.

“Agradeço a iniciativa do banco. Vai 
ajudar-nos na reconciliação da teoria 
e da prática em relação às fruteiras. 
Nós sensibilizamos os nossos alunos 

para regar as plantas, todos os dias”, 
garantiu a professora.

Em representação da comunidade 
estudantil, Nilza Thembwe apelou 
aos colegas, para uma maior adesão 
no processo de conservação das mu-
das recentemente plantadas e ofere-
cidas pelo Standard Bank e agrade-
ceu a iniciativa que vai ajudar a mudar 
a ornamentação da escola.

“Receber estas árvores, é como rece-
ber a nossa própria vida, pois, liber-
tam gás, que permite a respiração dos 
seres vivos, através do oxigénio”, co-
mentou Nilza Thembwe.

Importa realçar que no âmbito do 
projecto de plantio de árvores, até 
à data, já foram plantadas no total 
2.241 árvores.

O Standard Bank plantou, recentemente, mais 160 mudas de fruteiras e sombra, desta feita na Escola Secundária de Matlemele, no município da Matola,
província de Maputo, no âmbito do projecto de plantio de árvores, tendo já atingido um total 2.241 árvores.
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FMI revê em alta crescimento económico de Moçambique 
em 2019 mas rebaixa PIB para 2020

O Fundo Monetário Internacional (FMI) reviu em alta o crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) de Moçambique até
ao fi m do ano. “As projecções para 2019 foram revisadas, no caso do crescimento do PIB, em alta de 1,8 por cento para 
2,1 por cento” indicou nesta quarta-feira (13) o chefe da equipa do FMI que visitou o nosso país, Ricardo Velloso, que no
entanto rebaixou as expectativas para o próximo ano “espera-se que o crescimento do PIB real venha a atingir 5,5 por
cento em 2020”.

Nyusi adia novamente Lei do Conteúdo Local e avisa “nem todos 
vamos caber nestes negócios de gás”

Discursando na abertura da 
6ª Cimeira sobre gás natural, 
em Maputo, o Chefe de Esta-
do começou por sonhar com 
um futuro melhor “a afirma-
ção da economia moçambi-
cana na região, no continente 
e no mundo doravante está 
ligada, em parte, a exporta-
ção e exploração de recur-
sos naturais, acção da qual 
esperamos tirar maiores be-
nefícios quer no que diz res-
peito a mão-de-obra, quer 
no que tange na participação 
de empresas moçambicanas 
no fornecimento de bens e 
prestação de serviços”.

Em seguida Nyusi falou da 
realidade actual, imposta pe-
las petrolíferas: “Muitas ve-
zes temos estado a falar na 
lei de inclusão ou de Conteú-
do Local, a lei por si só pode 
sair amanhã, ou no próximo 
semestre, o importante é nós 

os moçambicanos estarmos
preparados para sairmos de
simples reclamações, não
fazemos isto não fazemos
aquilo, precisamos de ser
empresas fornecedoras de
serviços de qualidade e cre-
díveis, e é possível com par-
cerias com aqueles que sa-
bem fazer mas também com
associativismo”.

“A consolidação do associa-
tivismo e cooperativismo
empresarial a que tenho es-
tado a apelar é uma estraté-
gia simples mas eficaz para
o empoderamento dos pró-
prios empresários, quer para
a aquisição de certificados de
qualidade que lhes permitam
explorar mais as suas áreas
de negocio e crescimento en-
quanto empresários, a nos-
sa experiencia mostra-nos e
ensina-nos que a união faz a
força, ninguém sairá vitorio-

so actuando neste mercado
complexo e tão competitivo
de forma isolada, precisamos
de sinergias”, sugeriu.

Tentando conter a expec-
tativas dos moçambicanos,
muito poucos presentes na
6ª Cimeira sobre gás natu-

ral, o Presidente da Repúbli-
ca reeleito para um segundo
mandato divagou sobre a di-
versificação da economia in-
dicando a agricultura e pesca
como o caminho para o de-
senvolvimento e enfatizou:
“nem todos vamos caber
nestes negócios de gás”.

O Presidente Filipe Nyusi voltou a adiar “sine die” a aprovação da Lei de Conteúdo Local e avisou nesta quarta-feira (13) aos
empresários moçambicanos “nem todos vamos caber nos negócios de gás”.
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Em Maio último o Fun-
do Monetário rebaixou o 
crescimento do PIB, que 
fora estimado em 3,8 por 
cento, prevendo o im-
pacto dos ciclones Idai e 
Kenneth na economia na-
cional porém agora: “As 
projecções para 2019 fo-
ram revisadas, no caso do 
crescimento do PIB, em 
alta de 1,8 por cento para 
2,1 por cento e a razão é 
que a agricultura tem es-
tado um pouco melhor do 
que esperávamos”.

“A projecção de inflação 
foi revisada em baixa, de 
8,5 por cento para 3 por 
cento este ano, e essa foi 
uma grande surpresa. 
Normalmente quando 
há um choque de oferta 
tão grande, quanto o que 
aconteceu em Março e em 
Abril se nota uma acelera-
ção muito grande da infla-
ção, isso não aconteceu, a 
inflação de Maputo é mui-
to baixa, por exemplo”, 
revelou o chefe da equipa 
do FMI que desde 6 de No-
vembro esteve em Maputo 
para analisar os desenvol-
vimentos económicos re-
centes e actualizar as pro-
jecções macroeconómicas.

No entanto estas estimati-
vas revistas do FMI conti-
nuam a ser muito conserva-
doras comparativamente 
às projecções do Governo 
de Filipe Nyusi que incluin-
do o impacto dos dois ciclo-
nes que em Março e Abril 
fustigaram o Centro e o 
Norte de Moçambique re-
viu o crescimento este ano 
para 2,5 por cento e espera 
que a inflação cresça para 
7 por cento.

Entretanto a missão do 
Fundo Monetário rebai-
xou as expectivas de um 
crescimento de 6 por cento 
no próximo ano. “As pers-
pectivas para 2020 são de 
uma forte recuperação da 
actividade económica e de 
uma inflação baixa. Espe-

ra-se que o crescimento
do PIB real venha a atingir
5,5 por cento em 2020, su-
portado pelos esforços de
reconstrução pós-ciclones,
uma recuperação na agri-
cultura, e pelo estímulo
económico de um relaxa-
mento gradual adicional
das condições monetárias e
da regularização dos paga-

mentos internos em atraso
aos fornecedores. O sector
da construção e outras ac-
tividades deverão também
ser impulsionadas pelos
investimentos nos mega-
projectos de gás natural
liquefeito (GNL)”, declarou
Velloso que projectou que a
“inflação deverá permane-
cer baixa, com uma ligeira
subida para 5 por cento no
final de 2020”.

“Consistente com as reco-
mendações da última con-
sulta ao abrigo do Artigo IV,
a missão recomenda uma
consolidação fiscal gradual
a médio prazo, com vista a
eliminar o défice fiscal pri-
mário até 2022, salvaguar-
dando ou aumentando, si-

multaneamente, despesas
sociais bem direccionadas.
O financiamento deve conti-
nuar a apoiar-se em donati-
vos externos e empréstimos
altamente concessionais,
dado o elevado nível da dí-
vida pública. A missão saú-
da os progressos significa-
tivos na regularização dos
pagamentos internos em

atraso aos fornecedores e
sublinha que, apesar de al-
guns progressos, são neces-
sários esforços adicionais
para regularizar os reem-
bolsos do IVA em atraso”,
recomendou o FMI.

Al Shabaab ainda 
não representa um

risco para a economia 
moçambicana

Entretanto, e embora o
Comité de Política Mone-
tária (CPMO) do banco
central tenha interrom-
pido a descida das suas
taxas de referência para
o sistema financeiro, a
missão do Fundo Mone-
tário Internacional ava-

lia “que há amplo espaço 
para o Banco de Moçam-
bique continuar a relaxar 
a política monetária face 
às expectativas de infla-
ção bem ancoradas, desde 
que este relaxamento seja 
suportado por uma políti-
ca fiscal prudente”.

Instado pelo @Verdade a 

clarificar os motivos que 
teriam levando o CPMO a 
não baixar a Taxa Mimo, 
as taxas da Facilidade 
Permanente de Depósitos 
e da Facilidade Perma-
nente de Cedência, assim 
os coeficientes de Reser-
vas Obrigatórias para 
os passivos em moeda 
nacional e em moeda es-
trangeira, Ricardo Vello-
so explicou que: “Se você 
relaxa a Política Monetá-
ria muito rápido e esses 
riscos se materializam há 
a possibilidade do Banco 
de Moçambique ter que 
aumentar as taxas de re-
ferencia e eles querem 
evitar isso”.

“Então o jeito é a Política 

Fiscal, nós esperamos que 
2020 seja um ano de conso-
lidação fiscal, um ano pós-
-eleitoral, mas há riscos. O 
Orçamento (de Estado) vai 
ser preparado um pouco 
mais adiante, o Banco de 
Moçambique não tem hoje 
esses elementos para jul-
gar. Mas há outros riscos 
como o processo de paz, 
está a caminhar bem mas 
não se sabe se ele vai con-
tinuar a caminhar bem. 
Há um risco que vem da 
economia internacional, 
há uma guerra comercial 
em andamento, se as coi-
sas se resolverem bem óp-
timo, se não se resolverem 
bem é um problema e Mo-
çambique é parte da eco-
nomia internacional e por 
isso o banco de Moçambi-
que tem que ser cautelo-
so”, argumentou ainda.

Relativamente a insurgên-
cia protagonizada há mais 
de 2 anos por grupos ape-
lidados de “Al Shabaab” 
na Província de Cabo Del-
gado o Fundo Monetário 
Internacional considerou 
que ainda não representa 
um risco para a economia 
moçambicana. “No Norte 
do país há sim problemas 
de violência que precisam 
de ser enfrentados, mas 
para a economia eu acho 
que o processo de paz 
(com a Renamo) talvez 
seja um pouco mais im-
portante, uma parte im-
portante do país fica sem 
acesso aos produtos”.

“No Norte do país o risco 
é para execuçãoo dos me-
gaprojectos, no momento 
não aconteceu nada, os 
megaprojectos seguem, 
a informação que temos 
é que é possível protege-
-los e continuar com os 
investimentos, mas o ris-
co é que essa violência se 
escale, tomamos muito 
boa nota dos esforços que 
o Governo está fazer para 
controlar a situação”, 
concluiu Ricardo Velloso.

Standard Bank Open 2019: Bruno Nhavene favorito ao Top Moz e ao segundo Future

O quadro principal do segundo Future é 
constituído por 32 atletas, sendo 29 interna-
cionais, com destaque para David Perez (ven-
cedor do primeiro Future, singulares mascu-
linos), Takanyi Garanganga (finalista vencido
do primeiro Future, singulares masculinos),
irmãos Benjamin e Courtney Lock (vence-
dores do primeiro Future, pares masculinos),
Denis Uspensky (Estados Unidos), Eric Van-
shelboim (Ukrânia) e Jake Delaney (Austrália),
e três moçambicanos, nomeadamente Bruno 
Nhavene, Jossefa Simão e Jaime Sigaúque.

À semelhança do primeiro, o segundo Fu-

ture vai ser disputado em dois torneios,
nomeadamente singulares e pares, am-
bos em masculinos, chancelados pela Fe-
deração Internacional de Ténis (ITF, sigla
em inglês) e inseridos no Circuito Interna-
cional de Ténis (ITF Men’s Circuit).

A segunda prova que merece destaque é
o campeonato nacional (Top Moz), a ser
disputado em singulares homens e se-
nhoras, pares homens e ainda nas cate-
gorias de júniores sub-14 rapazes e rapari-
gas, sub-18 rapazes e raparigas, veteranos
com mais de 35 anos, veteranos com

mais de 45 e pares veteranos.

Para esta prova, o favoritismo recai sobre 
os atletas Bruno Nhavene (finalista venci-
do do primeiro Future, em pares mascu-
linos), Jossefa Simão (campeão nacional, 
em masculinos) e Ilga João (vice-campeã 
nacional, em femininos).

Importa realçar que Bruno Nhavene, 
atleta revelação do Standard Bank Open 
2019, vai disputar as duas provas (Futu-
re e Top Moz) nas categorias singulares e 
pares masculinos.

A nona edição do Standard Bank Open, a maior prova nacional de ténis e única competição da modalidade organizada no País, entrou na quarta-feira, 13 de
Novembro, na sua segunda e derradeira fase, com a disputa do segundo Future, pontuável no ranking internacional da Associação de Tenistas Profi ssionais
(ATP), e do Top Moz, que envolve somente atletas nacionais.
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Moçambicano Bruno Nhavene brilha no primeiro Future do Standard Bank Open 2019

Apesar do esforço e da cum-
plicidade demonstrados em 
campo, a dupla ocupou a 
segunda posição, depois de 
perder, no sábado, 9 de No-
vembro, o jogo para os ir-
mãos Benjamin e Courtney 
Lock, do Zimbábuè, por 6-4 
6-3, numa partida bastante 
disputada.

A presença de Bruno Nha-
vene, de 17 anos de idade 
e que se encontra a evoluir 
num centro de alto rendi-
mento no Marrocos, para 
o Standard Bank é o resul-
tado do investimento que 
tem sido feito no ténis, que 
consiste na descoberta de 
talentos e na organização 
desta competição, que pro-
porciona, aos tenistas mo-
çambicanos, a oportunida-
de de jogarem e trocarem 
experiência com atletas de 
gabarito internacional.

“Para nós, é mais uma 
prova de que vale a pena 
investir no ténis em Mo-
çambique. Lançámos uma 
semente que germinou. Vi-
mos um jogo bem disputa-
do e uma qualidade enorme 
de um atleta moçambicano. 

Vamos continuar a investir
para que, ao invés de um,
tenhamos vários moçambi-
canos a competir a nível in-
ternacional”, disse Alfredo
Mucavela, director de Ma-
rketing e Comunicação do
Standard Bank, que mani-
festou a vontade de ver, no
futuro, um atleta nacional a
vencer a prova.

Ainda a propósito deste
feito, o presidente da Fede-
ração Moçambicana de Té-
nis (FMT), Valige Tauabo,
mostrou-se orgulhoso, prin-
cipalmente pelo facto de
Bruno Nhavene provir das

camadas de formação, bem
como por ter competido nas
categorias de massificação
do Standard Bank Open.

“Nas anteriores edições da
prova, ele participou na
massificação e hoje teve
este resultado, que resume
o nosso objectivo: descobrir
talentos e trazê-los à ribal-
ta. É motivo para estarmos
orgulhosos como País e
como duas instituições que
organizam esta competi-
ção, nomeadamente a FMT
e o Standard Bank”, frisou
Valige Tauabo, que fez um
balanço positivo do primei-

ro Future, tendo realçado a
grande adesão à prova e a
competitividade que carac-
terizou os jogos.

Interpelado após o jogo,
Bruno Nhavene atribuiu
o mérito à dupla adver-
sária, que tem participa-
do na prova e ocupado,
regularmente, o pódio do
Standard Bank Open. Por
isso, prometeu esforçar-
-se ainda mais no segun-
do Future, que inicia na
terça-feira, dia 12.

“Foi uma boa final, mas 
podíamos ter feito melhor. 
Eles são excelentes tenistas 
e faz anos que jogam jun-
tos. Falhámos nos pontos 
mais importantes. Estou fe-
liz e espero melhorar o de-
sempenho em singulares e 
pares”, sublinhou o jogador 
revelação da nona edição 
do Standard Bank Open.

Entretanto, em singulares 
masculinos, o espanhol Da-
vid Perez (número 561 no 
ranking da ATP) sagrou-se 
vencedor do primeiro Fu-
ture, ao derrotar, na final, o 
zimbabueano Takanyi Ga-

ranganga (número 525 no 
ranking da ATP) por 7-5 6-3.

Na ocasião, David Perez, 
que participa na prova pela 
primeira vez, mostrou-se 
feliz pela proeza, principal-
mente por ter disputado o 
troféu com um jogador com 
enorme potencial.

“Conheço o Takanyi Ga-
ranganga, com quem já 
joguei por duas vezes. O 
jogo foi intenso e posso 
dizer que fui feliz nos por-
menores”, afirmou o atle-
ta, que louvou o facto de o 
País organizar, com qua-
lidade, uma competição 
desta dimensão.

Importa realçar que, para 
além do segundo Future, 
inicia, na terça-feira, 12 de 
Novembro, o campeonato 
nacional, que abarca pro-
vas em singulares homens 
e senhoras, pares homens 
e ainda as categorias de 
júniores sub-14 rapazes 
e raparigas, sub-18 rapa-
zes e raparigas, veteranos 
com mais de 35 anos, ve-
teranos com mais de 45 e 
pares veteranos.

Terminou, no domingo, 10 de Novembro, nos Courts do Jardim Tunduro, na cidade de Maputo, o primeiro Future da nona edição do Standard Bank Open, a
maior prova de ténis e a única competição internacional organizada no País, que teve como principal marco a presença de um atleta moçambicano numa
fi nal. Trata-se de Bruno Nhavene que disputou a categoria de pares, em masculinos, ao lado do australiano Jake Delaney.

Consultores da OIT dão nota positiva ao desempenho do INSS

Na ocasião, a governante lou-
vou a disponibilidade da OIT 
em transmitir conhecimentos 
aos quadros nacionais, o que vai 
diminuir a dependência externa 
na elaboração de futuros estu-
dos actuariais.

Vitória Diogo destacou a neces-
sidade de o INSS continuar a 
criar condições para prosseguir 
com as acções formativas que a 
OIT tem estado a desenvolver 
no País.

Por sua vez, os peritos da OIT 
deram o ponto de situação do 
estudo actuarial, tendo desta-
cado a melhoria substancial dos 
dados, comparativamente, às 
avaliações actuariais anteriores.

Apontaram que, financeiramente, 
o INSS é saudável, daí a neces-
sidade de se continuar a alargar 
o âmbito pessoal do Sistema de 
Segurança Social e desenvolver 
políticas para a rentabilização dos 
investimentos da instituição.

Com efeito, teve lugar, entre os 

dias 4 e 7 de Novembro último, 
na cidade de Maputo, o semi-
nário sobre o modelo actuarial 
de pensões da Organização In-
ternacional do Trabalho (OIT), 
tendo sido capacitados sete téc-
nicos do INSS sobre a análise e 
projecção de dados para estudos 
actuariais. Estes são essenciais 
para se avaliar a sustentabilida-
de e a adequação dos planos e 
regimes de Segurança Social.

A pedido do Governo, o Depar-
tamento de Protecção Social da
OIT está a desenvolver um estu-

do actuarial do Sistema de Segu-
rança Social moçambicano. Refi-
ra-se que Moçambique constitui
um dos primeiros países do Mun-
do onde se está a utilizar o novo
modelo actuarial de pensões da
OIT, elaborado para ser mais po-
tente, sofisticado e intuitivo.

O seminário teve como uma 
das etapas a apresentação do 
relatório preliminar do estudo 
actuarial e do trabalho prático 
desenvolvido em redor do novo 
modelo actuarial da OIT, com a 
equipa técnica do INSS.

Durante a capacitação, os for-
mandos do INSS tiveram a 
oportunidade de analisar e co-
nhecer os princípios básicos de 
um estudo actuarial, análise de 
dados e projecções actuariais 
usando o novo modelo.

Os consultores da OIT reco-
mendaram aos formandos para 
darem seguimento ao treina-
mento em “on the job”, de for-
ma a criar capacidade interna 
ao INSS, que será fundamental 
nas fases sucessivas de análise, 
gestão, planeamento e toma-
da de decisão sustentadas nos 
resultados dos futuros estudos 
actuariais.

Importa salientar que, ainda no 
quadro da cooperação com a 
OIT, decorreu entre os dias 7 e 
8 de Novembro, uma formação 
sobre a governação de investi-
mentos de fundos do sistema 
previdencial, que, para além 
dos técnicos do INSS, envolve 
os quadros do Instituto Nacio-
nal de Providência Social (INPS) 
e do Banco de Moçambique.

A ministra do Trabalho, Emprego e Segurança Social, Vitória Dias Diogo, manteve, recentemente, em Maputo, um encontro
com a equipa de consultores da Organização Internacional do Trabalho (OIT), durante o qual foi abordado o apoio prestado
por esta instituição na elaboração do estudo actuarial do Instituto Nacional de Segurança Social (INSS).

prova que atesta o facto alegado”.

Ainda assim, analisando os recursos
e compulsando a legislação o Con-
selho Constitucional concluiu que “o
procedimento de apuramento dos
resultados eleitorais não contempla
a existência de deliberações da CNE,
como é o caso da Deliberação n.º
117/CNE/2019, que aprova a acta
e o edital da centralização nacional
e apuramento geral dos resultados
eleitorais das 6.ª eleições presiden-
ciais, legislativas e das 3.ª eleições
das assembleias provinciais. A existir
qualquer deliberação da CNE será
a que responde a uma reclamação,
protesto ou contraprotesto, só e so-
mente só, nestes casos, a qual pode
ser objecto de recurso ao Conselho
Constitucional”.

Argumentou ainda o CC que “a ses-
são da CNE do dia 25 de Outubro de
2019, porque realizada a montante,
com natureza preparatória da ses-
são de centralização nacional e apu-
ramento geral, ocorrida, a jusante,
no dia 26 de Outubro de 2019, não
afecta a validade das operações de
apuramento geral realizadas na ses-
são do dia 26 de Outubro, porque é
nesta onde foram aprovados instru-
mentos exigidos pela lei, nomeada-
mente a acta e os editais da centra-
lização nacional e apuramento geral
das eleições presidenciais, legislati-
vas e das assembleias provinciais e
de Governador de Província”.

Texto & Foto: www.fimdesemana.co.mz
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Standard Bank Acácia 
Jazz Festival: Walter 
Mabas promete uma noite
memorável

Recolha de dados de empregos: MITESS e parceiros
acertam agulhas

A reunião serviu para a divulgação 
da Plataforma de Gestão do Sistema 
de Informação do Mercado de Traba-
lho (SIMT) e harmonização das meto-
dologias de recolha e processamento 
de dados, bem como partilha de ex-
periências sobre as boas práticas na 
produção de estatísticas de trabalho.

Assa Guambe, directora nacional de 
Observação do Mercado de Traba-
lho, que orientou o encontro, referiu 
que “estamos a colher subsídios para 
enriquecer os modelos de recolha de 
dados de empregos. Os utilizadores 
no geral têm acesso à plataforma por 
ser pública para obter informação 
sobre o mercado do trabalho”.

Referiu ainda que esta plataforma 
tem a particularidade de permitir a 
realização de análises de informação 
quantitativa e qualitativa de diferen-

tes fontes e constitui uma componen-
te importante no desenvolvimento 
das actividades da Direcção Nacional 
de Observação do Mercado de Traba-
lho, que se resumem em informar a 
comunicar melhor sobre o mercado 
de trabalho.

Por sua vez, Lino Mondlane, vice-
-presidente do Pelouro de Política La-
boral e Acção Social na Confederação 
das Associações Económicas de Mo-
çambique (CTA), disse que o evento 
foi importante para a sua instituição, 
na medida em que o mesmo serviu 
de catalisador na troca de experiên-
cias com os parceiros do MITESS.

“É importante que se actualize a in-
formação, no sentido de que o em-
pregador e a fonte possam ter uma 
interacção em tempo útil, de quantas 
pessoas foram admitidas em vários 

sectores, quer público ou privado e 
isso permite uma informação fiável”, 
referiu Lino Mondlane.

Carlos da Maia, economista do Ban-
co Mundial em Moçambique, para a 
Área da Pobreza e Desigualdade, par-
ceiro do Instituto Nacional de Estatís-
tica (INE), disse ter sido um encontro 
frutífero e bastante importante, por-
que o sistema integrado do mercado 
de trabalho está bem feito, faltando 
a actualização de dados do sector in-
formal na plataforma.

“Foi um workshop bastante informa-
tivo. Esta plataforma é sem dúvida 
uma fonte bastante importante para 
informar o empregador ou inves-
tidor. Estamos satisfeitos. Há uma 
recomendação a deixar que é o en-
foque no sector informal”, recomen-
dou Carlos da Maia.

A grande estreia nacional, na segunda edição
do Standard Bank Acácia Jazz Festival, Walter
Mabas, promete uma actuação memorável,
recheada de temas que vão fazer parte do seu
primeiro CD, cujas músicas consistem numa
mistura de jazz e ritmos típicos de Moçambique.

O Ministério do Trabalho, Emprego e Segurança Social (MITESS) reuniu, a 7 de Novembro último em 
Maputo, com diversas fontes chave de informação do mercado de trabalho, com o objectivo de promover 
uma maior coesão e visão dos actores relevantes na análise e acompanhamento das dinâmicas do 
mercado de trabalho, em matérias de competências e oportunidades de emprego e trabalho.

O Ministério dos Transportes e Comunicações capacitou, entre os dias 4 e 6 de Novembro, na cidade de
Maputo, um total de 60 funcionários em matérias relativas ao Sistema de Gestão por Processos (SGP),
com vista à optimização das actividades e processos desenvolvidos na instituição.

Rebelo quer deixar “cair as paredes que dificultam a 
comunicação interna” no MTC

Trata-se de um sistema constituído 
por processos, procedimentos e prá-
ticas, implementados de forma sis-
temática e abrangente, que garan-
tem o cumprimento da missão do 
ministério, definindo e alcançando 
os objectivos e metas, controlados e 
revistos periodicamente.

A capacitação dos funcionários inse-
re-se no âmbito da assistência téc-
nica de Portugal e China, através das 
empresas públicas Grupo Infraestru-
turas de Portugal e China Tiesiju Civil 
Engineering Group, respectivamen-
te, e visa posicionar o Ministério dos 
Transportes e Comunicações como 
uma organização inovadora no seio 
da Administração Pública.

O sistema permite o alinhamento, 
a monitorização e o controlo dos 
resultados, garantindo respostas e 
adaptações contínuas aos desafios 
do sector, para além da agregação 
das actividades e comportamentos 
executados por pessoas e meios tec-
nológicos para alcançar um ou mais 

objectivos.

Conforme explicou a vice-ministra 
dos Transportes e Comunicações, 
Manuela Rebelo, o projecto, que vai 
culminar com a implementação do 
Sistema de Gestão por Processos, ini-
ciou em Novembro de 2018 e visa a 

melhoria do planeamento estratégi-
co e de transportes e comunicações.

“Estamos diante de um projecto 
inovador, que vai abranger todas as 
direcções e departamentos do mi-
nistério, baseado no ciclo PDCA (Pla-
near, Executar, Monitorar e Actuar). 
Vamos melhorar o funcionamento 
nas actividades que todos nós exe-
cutamos no dia-a-dia, bem como 
nas grandes opções estratégicas sob 
responsabilidade do Ministério dos 
Transportes e Comunicações”, frisou 
Manuela Rebelo, durante a cerimó-
nia de encerramento.

Na ocasião, a vice-ministra sublinhou 
que, através deste projecto, o minis-
tério pretende estar na vanguarda do
que de melhor se faz na gestão das
organizações: “Vamos deixar cair as
paredes que dificultam a comunica-
ção interna. Com o envolvimento e 
comprometimento de todos, vamos
transformar o Ministério dos Trans-
portes e Comunicações numa refe-
rência de boa gestão e governação”.

Abordado em pleno ensaio com a sua banda, Wal-
ter Mabas, disse sentir-se bastante honrado pela 
oportunidade que tem de mostrar o seu trabalho 
num festival de jazz de grande envergadura: “O 
convite para actuar no Standard Bank Acácia Fes-
tival representa um sinal de que existe uma apos-
ta nos músicos jovens que fazem jazz em Moçam-
bique”, destacou.

Reina, conforme enfatizou, “uma grande expecta-
tiva da minha parte para expôr ao público o resul-
tado do meu trabalho, consubstanciado nas mú-
sicas que vão dar corpo ao meu primeiro CD, que 
consistem numa fusão entre um fundo de jazz e os 
ritmos baseados na música moçambicana”.

O jovem músico garantiu ao público, que ainda 
não o conhece, que o festival, a ter lugar no dia 
28 de Novembro, em Maputo, será uma grande 
ocasião para vivenciar momentos únicos ouvin-
do músicas alternativas no género jazz, baseadas 
na música de raiz moçambicana: “Será uma noite 
agradável”, sublinhou.

Para além do guitarrista moçambicano Jimmy 
Dludlu, Walter Mabas vai, neste festival, partilhar 
o mesmo palco com o carismático músico norte-
-americano de jazz, Joshua Redman.

“Nem nos meus sonhos mais optimistas, alguma 
vez pensei que pudesse partilhar o palco com este 
músico norte-americano. A minha biografia tem 
como um dos meus ídolos, uma das minhas refe-
rências, este músico. É um saxofonista que escutei 
desde a minha infância e aprecio bastante o talen-
to dele”, confessou Walter Mabas, acrescentando 
que “quanto ao Jimmy não há palavras a dizer. Ele 
é uma das principais referências do jazz moçam-
bicano”.

Sobre o Standard Bank Acácia Jazz Festival consi-
derou ser uma grande iniciativa que vem dar um 
importante contributo na divulgação do jazz em 
Moçambique.

Importa realçar que o Standard Bank Acácia Jazz 
Festival 2019 é uma parceria, entre este banco e 
o Conselho Municipal de Maputo. Realiza-se por 
ocasião das celebrações dos 125 anos de implanta-
ção do Standard Bank em Moçambique e tem por 
objectivo a promoção da música moçambicana, 
com enfoque no afro-jazz, posicionando a capital 
do País como um destino turístico apetecível.
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Constitucional “abstém-se” de julgar detenção dos 18 membros da Nova Democracia

No passado dia 15 de Outubro 18 membros do
partido Nova Democracia, 17 dos quais delega-
dos de candidatura e um mandatário distrital, 
foram detidos em postos de votação do Distrito 
de Chokwé, na Província de Gaza, alegadamen-
te por ser portadores de credenciais falsas. Num 
processo sumário a detenção dos jovens, seis 
deles raparigas, foi legalizada e todos transferi-
dos para a cadeia de Guijá.

A Nova Democracia recorreu ao Tribunal Judicial 
do Distrito de Chókwé que julgou a autencidade 
das credenciais apresentadas não é reconheci-
da pela Comissão Distrital de Eleições e por isso
considerou “cidadãos comuns” que não pode-
riam permanecer nas mesas de assembleia de 
voto a fiscalizar a votação.

Inconformado o partido submeteu um recurso 
de contencioso eleitoral ao Conselho Cons-
titucional onde pedia a anulação da sentença 
proferida pelo Tribunal Judicial do Distrito de 

Chókwé, solicitava a nulidade do processo de
votação no Distrito de Chókwe e, por extensão,
a libertação dos detidos e a reposição da legali-
dade e responsabilização dos infractores.

“Quanto ao primeiro pedido, o Recorrente ba-
seou o respectivo fundamento no facto de os
delegados da Nova Democracia terem sido
proibidos de participar na fiscalização do pro-
cesso eleitoral, acusados de terem credenciais
falsas. Em virtude de os factos que fundamen-
tam o pedido da Nova Democracia indiciarem
ilícitos eleitorais e não matéria de contencioso
eleitoral, o Conselho Constitucional decide re-
meter o processo ao Ministério Público”, deci-
diu o CC.

A instituição presidida pela Juíza Lúcia Ribeiro
decidiu ainda que quanto ao pedido da liberta-
ção dos 18 membros do partido Nova Demo-
cracia detidos, “este Conselho abstém-se de o
conhecer por não ser da sua competência”.

O Conselho Constitucional (CC) absteve-se de apreciar a detenção de 18 membros do partido Nova Democracia, acusados de falsifi cação de credenciais para 
acompanharem a votação do passado das 6ªs Eleições Presidenciais, Legislativas e 3ªs Provinciais na Província de Gaza, “por não ser da sua competência”.

Renamo também “não juntou provas bastantes” para pedido de nulidade 
da votação e apuramento das Eleições Gerais

Após não ter sido capaz de 
usar os tribunais distritais 
para reclamar dos alegados 
enchimentos de urnas, impe-
dimentos do Direito de voto, 
obstruções a fiscalização 
dentre outras fraudes denun-
ciadas nos medias o partido 
Renamo viu serem chumba-
dos os cinco recursos eleito-
rais que submeteu ao CC por 
falta de provas.

Inconformado o maior partido 
de oposição tentou sem suces-
so que a instituição dirigida 
pela juíza Lúcia Ribeiro de-
clarasse a nulidade da sessão 
plenária da Comissão Nacio-
nal de Eleições que procedeu 
no passado dia 26 de Outubro 
a centralização nacional dos 
resultados eleitorais das 6ªs 
Eleições Presidenciais e Legis-
lativas e 3ªs Provinciais.

Além disso a formação políti-
ca de Ossufo Momade pediu 
ao Constitucional a declara-
ção de nulidade da votação 
e do apuramento a todos os 
níveis das eleições presiden-
ciais, legislativas e das as-
sembleias provinciais de 15 
de Outubro de 2019.

“Com base nos presentes au-
tos não se constata ter havi-
do na assembleia geral da 
centralização nacional e do 
apuramento geral, realiza-
da no dia 26 de Outubro de 
2019, convocada as 18h do 
dia 25 de Outubro de 2019 e 

formalizada posteriormente 
por escrito, alguma reclama-
ção, protesto, contraprotesto 
e decisões que sobre os mes-
mos tenham sido tomadas”, 
contatou o CC.

O Conselho Constitucional 
observou ainda que “o recor-
rente não juntou a acta e edi-
tal que contivessem os dados 
objecto do presente recurso, 
não observando, deste modo, 
o ínsito no nº 3 do artigo 192 
da Lei nº 8/2013, de 27 de Fe-
vereiro, alterada e republica-
da na Lei n° 2/2019, de 31 de 
Maio, e nº 3 do artigo 162 da 
Lei nº 3/2019, que dispõem 
que a petição de recurso, que 

não está sujeita a qualquer 
formalidade, é acompanhada 
dos elementos de prova, tes-
temunhas se as houver, cópia 
do edital e de outros elemen-
tos que façam fé em juízo”.

“Portanto, os resultados ob-
tidos na centralização nacio-
nal e no apuramento geral 
de 26 de Outubro de 2019, 
referentes as Eleições Gerais 
e Provinciais, realizadas no 
dia 15 de Outubro de 2019, 
não foram objecto de recla-
mação, protesto ou contra-
protesto, por isso não existe 
nos presentes autos alguma 
decisão da CNE (deliberação) 
sobre os mesmos”, indicou 

o CC no Acórdão 19/CC/2019 
onde concluiu que o partido 
Renamo “não juntou provas 
bastantes para o provimento 
da sua pretensão”.

No mesmo recurso eleitoral
a perdiz pediu a anulação da
Deliberação nº 117/CNE/2019,
de 25 de Outubro, no entan-
to “o Conselho Constitucional
mantém a sua decisão plasma-
da no Acórdão nº 17/CC/2019,
de 9 de Novembro, referente
ao Recurso Contencioso nº
24/CC/2019 e outros apensa-
dos e igualmente decididos,
nomeadamente os Processos
nºs. 22/CC/2019, 23/CC/2019,
25/CC/2019, 26/CC/2019 e 27/

CC/2019, que, desde já, a sufra-
ga, nos seguintes termos: Nos 
termos conjugados do n.º 2 do 
artigo 122 da Lei n.º 8/2013 e 
n.º 2 do artigo 149 da Lei n.º 
3/2019, são imediatamente en-
viados exemplares das actas 
e editais ao Conselho Cons-
titucional, ao Presidente da 
República e ao Presidente da 
Assembleia da República. Este 
envio deve ser feito por ofício 
e não carece de deliberação 
da CNE, como é o caso da Deli-
beração n.º 117/CNE/2019, que 
manda enviar estes documen-
tos no seu artigo 3”.

“Quer a aprovação da acta e 
dos editais saídos da centrali-
zação nacional e apuramento 
geral e a sua publicação não 
carecem igualmente de de-
liberação da CNE, como é o 
caso da Deliberação n.º 117/
CNE/2019, pois são actos que 
seguem um regime expressa-
mente determinado por lei, 
como expendido atrás, no-
meadamente: (i) assinatura 
pelos membros da CNE de 
uma acta e (ii) editais das elei-
ções presidenciais, legislati-
vas e das assembleias provin-
ciais devidamente assinados 
e carimbados pelo Presidente 
da CNE”, argumentou o CC 
que concluiu que “a Delibe-
ração n.º 117/CNE/2019, de 25 
de Outubro, é juridicamente 
irrelevante por carecer de 
base legal que a fundamente 
e a enquadre no processo de 
apuramento geral”.

O derradeiro recurso do partido Renamo onde solicitou a declaração de nulidade da votação e apuramento das Eleições Gerais do passado dia 15 de
Outubro não obteve provimento no Conselho Constitucional (CC) porque “não juntou provas bastantes”.
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15 de Novembro de 2019

Tina, que parte devo tocar na 
minha parceira para lhe exci-
tar? Samuel

Samuel o segredo para excitar 
o desejo sexual de quase to-
das as mulheres do mundo é 
seres gentil, delicado, carinho-
so, amoroso. Ao mesmo tem-
po, proporciona a possibilida-
de de te retribuir o afecto e o 
prazer. Isto é que são relações 
sexuais. A sexualidade de uma 
mulher está muito ligada ao 
seu estado emocional e pos-
so sugerir-te, por experiência 
própria, que deve procurar 
seduzi-la, fazendo coisas ou 
proporcionando-lhe momen-
tos mais românticos (as mu-
lheres gostam disso). Tenta 
procurar oferecer-lhe prazer 
que não seja apenas sexual. 
É a relaxada e prazerosa tro-
ca de carícias, beijos, abraços, 
apalpos, massagens, chupa-
delas, lambidelas, titilações e 
todos os demais carinhos que 
te vierem à cabeça, que nos 
distingue dos animais, que se 
limitam à erecção, penetração 
e ejaculação com orgasmo.

Bom dia mana Tina espero 
que estejas bem de saúde 
e que o teu final de semana 
esteja a correr muito bem, eu 
tenho uma dúvida, é possí-
vel ter relações sexuais com 
uma mulher seropositiva sem 
proteção e depois de um ano 
continuares seronegativo?? 
Outra questão, é possível ter 
relações sexuais com uma 
mulher seropositiva e não fi-
car contaminado??? Beto

Mano Beto, estou bem e obri-
gado pelos cumprimentos. 
Possível é porém muito arris-
cado para a tua saúde princi-
palmente se tiveres conhe-
cimento que a tua parceira 
é seropositiva e ainda assim 
praticas sexo desprotegido. 
Embora refiras um ano pode 
acontecer já estares infectado 
mas o rastreio do vírus pode 
demorar a revelar-se, é a cha-
mada janela imunológica ou 
período de janela que é nor-
malmente de duas semanas a 
três meses.

Se vives com uma parceira 
seropositiva, espero que ela 
esteja a fazer o devido tra-
tamento anti-retroviral, não 
podes esquecer que existem 
outass maneiras de infec-
ção pelo vírus, não somente 
sexualmente, máa também 
através do uso de lâminas 
contaminadas e transfusão 
de sangue onde o sangue está 
contaminado, portanto, du-
rante uma relação a dois, um 
dos parceiros pode infectar-
-se pelo vírus de outras for-
mas. Cuidem-se!

Pergunta à Tina...“Samurais” a duas vitórias da qualificação mundial para 
Olimpíadas de Tóquio

O Senegal venceu nesta quinta-feira 
(14) Angola no arranque do torneio 
pré-olímpico africano que decorre no 
pavilhão do Maxaquene, na capital mo-
çambicana, em jogo do Grupo B.

As angolanas precisam de vencer o 
Mali na partida da 2º jornada marcada 
para as 18 horas desta sexta-feira (15).

Porém o jogo do Grupo A que deveria 
ter marcado o início da prova não se 
realizou porque a selecção da Repúbli-
ca Democrática do Congo não viajou 
para Maputo e a Nigéria ganhou por 
falta de comparência.

Na tarde desta sexta-feira Moçambique 
também deverá ganhar o jogo marcado 
contra as congolesas por falta de com-
parência. A estreia das “Samurais” vai 

ser às 18 horas de sábado (16) diante da 
Nigéria.

Com apenas duas selecções no Grupo A, 
vitória ou derrota colocam Moçambi-
que numa das meias-finais de domingo 
(17) cujos vencedores apuram-se para 
o torneio mundial que dá acesso aos Jo-
gos Olímpicos de Tóquio em 2020.

Além das duas selecções africanas vão 
disputar o torneio olímpico mundial 
quatro representantes do continente 
Americano, quatro da Ásia e Oceânia 
e a Espanha, França, Sérvia, Grã-Breta-
nha, Suécia e Bélgica.

Para chegar aos Jogos Olímpicos de 
Tóquio as “Samurais”, depois da pro-
va africana, têm de terminar o torneio 
mundial num dos 12 primeiros lugares.

A selecção nacional feminina de Moçambique está a duas vitórias de disputar o torneio mundial que dá acesso aos Jogos
Olímpicos de Tóquio em 2020. No sábado (16) as “Samurais” enfrentam a Nigéria e no domingo (17) precisam de vencer a
meia-fi nal.

Coreanos investem para reforçar segurança rodoviária nas cidades de
Maputo e Matola

Trata-se de um projecto cuja metodolo-
gia de intervenção basear-se-á no desen-
volvimento físico dos pontos com maior
frequência de registo de acidentes, sobre-
tudo os pontos negros e zonas escolares,
nas quais as escolas encontram-se próxi-
mas das principais vias.

Prevê, igualmente, o apetrechamento do
centro de monitoria de contravenções e
controlo do tráfego, o estabelecimento
do Plano Director Nacional de Segurança
Rodoviária, capacitação institucional e for-
mação de gestores e técnicos do Instituto
Nacional dos Transportes Terrestres (INAT-
TER) e parceiros, incluindo a realização de
campanhas de segurança rodoviária.

Na ocasião, o ministro dos Transportes e
Comunicações, Carlos Mesquita, referiu-
-se à colaboração dos especialistas co-
reanos, que permitiu a realização de con-
sultas e concertações junto de entidades
relevantes, para ter um melhor entendi-
mento sobre a realidade local e das ne-
cessidades para uma melhor resposta aos
desafios de segurança rodoviária.

“Esta articulação permitiu que, desde os
meados de 2018, uma equipa multissec-
torial moçambicana juntamente com a
KOICA iniciassem o trabalho conjunto que
culminou com a elaboração dos termos de
referência do projecto”, disse o governante.

O projecto, conforme enfatizou Carlos
Mesquita, conta com o envolvimento
dos diferentes sectores, o que constitui
um claro reconhecimento de que a pro-
blemática de segurança rodoviária é de
carácter estrutural e multi-sectorial e, por
isso, só poderá ser suplantado por acções

coordenadas e com a devida conjugação
de sinergias para adoptar medidas com
vista a resolver problemas de curto, mé-
dio e longo prazos.

O ministro garantiu que o Governo de
Moçambique continuará a envidar esfor-
ços para criar as condições para combinar
a educação do utente com um ambiente
rodoviário mais seguro, bem como fa-
vorecer a aplicação de regras de trânsito
apropriadas, de modo a reduzir a proba-
bilidade de que, num dado momento e
local, ocorram acidentes.

Por sua vez, Sung Jun Yeo, embaixador da 
República da Coreia do Sul, indicou que o
projecto vai concentrar as suas acções na

modernização da segurança rodoviária, 
através do estabelecimento de instala-
ções nas áreas onde ocorrem frequente-
mente acidentes de trânsito.

“Tenho a certeza de que se resolvermos 
os problemas estruturais com muita aten-
ção e esforço para evitar acidentes de 
trânsito, reduziremos bastante os aciden-
tes e, consequentemente, o número das 
vítimas”, realçou o diplomata.

Importa salientar que fruto das boas re-
lações de amizade e confiança entre Mo-
çambique e a República da Coreia do Sul, 
em Setembro de 2018, os dois governos 
celebraram o Acordo de Reconhecimento 
Mútuo e Troca de Cartas de Condução.

Com vista a reduzir mortes por acidentes de viação nas cidades de Maputo e Matola, o Ministério dos Transportes e
Comunicações (MTC) e a Agência Coreana de Cooperação Internacional (KOICA) vão implementar, entre 2020 e 2024, o
Projecto de Melhoria de Segurança Rodoviária e Capacitação Institucional, avaliado em sete milhões de dólares norte-
americanos.
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